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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : BRENO FELIPE RODRIGO RODRIGUES PEREIRA
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REPRESENTAÇÃO
CRIMINAL. FORMALIDADES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. A decisão de
primeira instância reconheceu que a vítima exerceu seu direito de representação perante a
autoridade policial, desmarcando a audiência para confirmação do interesse na
persecução penal.
2. O paciente foi condenado por ameaça e vias de fato à pena de 1 mês e 5 dias de
detenção e 19 dias de prisão simples, em regime aberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a representação criminal exige
formalidade específica e se a ausência de audiência para confirmação da representação
pela vítima gera nulidade do processo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O art. 39 do Código de Processo Penal admite que a representação pode ser feita
perante a autoridade policial, sem exigir formalidade expressa ou audiência.
5. A audiência prevista no art. 16 da Lei 11.340/2006 é necessária apenas quando a
vítima deseja se retratar da representação, o que não ocorreu no caso.
6. A jurisprudência do STJ confirma que a representação não exige formalidades além da
demonstração inequívoca do interesse da vítima na persecução penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A representação criminal pode ser feita perante a autoridade
policial sem formalidade expressa. 2. A audiência para confirmação da representação é
desnecessária quando a vítima não manifesta interesse em se retratar."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 39; Lei 11.340/2006, art. 16.
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STJ, AgRg no RHC 193.161/RN, Rel. Min. Otávio deJurisprudência relevante citada: 
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 23.09.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REPRESENTAÇÃO
CRIMINAL. FORMALIDADES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. A decisão de
primeira instância reconheceu que a vítima exerceu seu direito de representação perante a
autoridade policial, desmarcando a audiência para confirmação do interesse na
persecução penal.

2. O paciente foi condenado por ameaça e vias de fato à pena de 1 mês e 5 dias de
detenção e 19 dias de prisão simples, em regime aberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a representação criminal exige
formalidade específica e se a ausência de audiência para confirmação da representação
pela vítima gera nulidade do processo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O art. 39 do Código de Processo Penal admite que a representação pode ser feita
perante a autoridade policial, sem exigir formalidade expressa ou audiência.
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5. A audiência prevista no art. 16 da Lei 11.340/2006 é necessária apenas quando a
vítima deseja se retratar da representação, o que não ocorreu no caso.

6. A jurisprudência do STJ confirma que a representação não exige formalidades além da
demonstração inequívoca do interesse da vítima na persecução penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A representação criminal pode ser feita perante a autoridade
policial sem formalidade expressa. 2. A audiência para confirmação da representação é
desnecessária quando a vítima não manifesta interesse em se retratar."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 39; Lei 11.340/2006, art. 16.

STJ, AgRg no RHC 193.161/RN, Rel. Min. Otávio deJurisprudência relevante citada: 
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 23.09.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRENO FELIPE RODRIGO
RODRIGUES PEREIRA contra decisão monocrática de minha relatoria que denegou 

 impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADOhabeas corpus
DE SÃO PAULO.

Em primeira instância, o Juízo da Vara Criminal de Tupã entendeu que a
vítima exerceu seu direito de representação perante a autoridade policial, de modo que
desmarcou a audiência para confirmar o interesse na persecução penal. Posteriormente, o
paciente foi condenado como incurso no art. 147 do Código Penal e no art. 21 do
Decreto-lei n. 3.688/1941, por duas vezes, na forma do art. 69 do Código Penal, à pena
de 19 (dezenove) dias de prisão simples e 01 (um) mês e 10 (dez) dias de detenção, em
regime inicial aberto (fls. 72-82).

O Tribunal de origem, por unanimidade, deu parcial provimento ao apelo
defensivo, de modo que a pena foi reduzida para 01 (um) mês e 05 (cinco) dias de
detenção e 19 (dezenove) dias de prisão simples, inalteradas as demais determinações da
sentença (fls. 83-116)
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Em  impetrado perante esta Corte Superior, a defesa sustentou ahabeas corpus
nulidade do processo, uma vez que a vítima não compareceu em juízo para a
representação do delito de ameaça (fls. 3-17).

Por meio de decisão monocrática, foi denegada a ordem pretendida (fls. 152-
156).

A defesa interpôs o presente agravo regimental, reiterando os argumentos
apresentados no e pugnando pela reconsideração da decisão agravada (fls.habeas corpus 
160-171).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do agravo
regimental (fl. 189).

É o relatório.

 

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta elementos capazes de desconstituir as razões que embasaram a decisão
impugnada.

O art. 39 do Código de Processo Penal é expresso em admitir que a
representação pode ser feita perante a autoridade policial, como foi o caso dos autos.

Observo na fl. 27 dos autos que a vítima manifestou o desejo de representar
criminalmente o acusado, tendo, inclusive, assinado o termo de declarações.

Importa salientar que o direito de representar não exige formalidade expressa
e nem necessita ser exercido em audiência. Ademais, a audiência do art. 16 da Lei 11.340
/2006 apenas encontra azo nas hipóteses em que a vítima manifesta interesse em se
retratar da representação, o que não foi o caso dos autos.

Na situação em tela, o que se observa é que o juízo de primeiro grau corrigiu
sua desnecessária determinação para a realização de audiência para colheita da
representação da vítima, verificando que ela já o havia feito na fase inquisitorial.

Portanto, inexiste nulidade ou constrangimento ilegal perpetrado nos autos.
Nesse sentido, a jurisprudência do STJ:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS

CORPUS. PROCESSO PENAL. ESTELIONATO. ALEGADA
NECESSIDADE DE REPRESENTAÇÃO FORMAL APÓS A
VIGÊNCIA DA LEI N. 13.964/2019. DESCABIMENTO.
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INEXIGÊNCIA DE FORMALIDADE. DESEJO DE
REPRESENTAÇÃO EVIDENCIADO NO REGISTRO DO BOLETIM
DE OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Estelionato (art. 171, § 5º, do CP, com a alteração
promovida pela Lei n. 13.964/2019 - Pacote Anticrime). Crime que
passou a ser, em regra, de ação penal pública condicionada a
representação.

Condição de procedibilidade que, não exigindo maiores
formalidades, foi preenchida com o registro do boletim de ocorrência
pela vítima.

Ausência de constrangimento ilegal.
2. Nos crimes de ação penal pública condicionada, a

representação não exige maiores formalidades sendo suficiente a
demonstração inequívoca de que a vítima tem interesse na persecução
penal, como na hipótese em que essa leva o fato ao conhecimento das
autoridades públicas responsáveis para apuração dos fatos, tendo
comparecido em delegacia e noticiado o estelionato descrito na peça
acusatória.

3. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no RHC n.
193.161/RN, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).23/9/2024 26/9/2024
 
 

Nessa toada, a Corte local adotou o entendimento acima sufragado por este
Tribunal Superior, o qual encontra respaldo expresso no art. 39 do Código de Processo
Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0000918-1 HC 882.249 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040836420188260637  21366468020238260000  4022228402018080416  
40836420188260637

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA  - SP405439
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : BRENO FELIPE RODRIGO RODRIGUES PEREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENO FELIPE RODRIGO RODRIGUES PEREIRA 
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA  - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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